
(83) 3322.3222
contato@conedu.com.br
www.conedu.com.br

O ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA AFRO BRASILEIRA E INDÍGENA 
NA VISÃO DE PROFESSORES DE ESCOLAS PÚBLICAS.

Zilfran Varela Fontenele; Nádia Farias dos Santos; Maria da Paz Cavalcante

Instituto Federal do Rio Grande do Norte – zilfran@hotmail.com; Universidade do Estado do Rio Grande do Norte – 
nadia26farias@gmail.com; Universidade do Estado do Rio Grande do Norte – mariadapazc@yahoo.com.br 

Resumo
O presente artigo tem como objetivo apresentar parte de nossa pesquisa, realizada junto a professores de 
História de escolas públicas estaduais de ensino médio da cidade de Pau dos Ferros – RN, acerca da 
aplicabilidade da Lei 11.645/2008, que determina a inclusão de História e Cultura Afro Brasileira e Indígena 
nos currículos da educação básica, preferencialmente das disciplinas de História, Literatura e Artes, como 
instrumento de consolidação da cidadania e da democracia, a partir do incentivo a uma educação voltada 
para a valorização da diversidade da formação histórica e cultural do Brasil. Orientamos nossa pesquisa para 
o impacto desta lei no ensino de História segundo a visão dos professores da disciplina, partindo de uma 
reflexão sobre seus processos de formação e capacitação continuada e nos impactos que observam em suas 
práticas de ensino. A metodologia adotada baseou-se em uma revisão bibliográfica e diálogo com obras e 
autores que discutem o ensino de História, ensino de História e Cultura Afro Brasileira e Indígena e práticas 
docentes. Utilizamos ainda como recursos metodológicos a pesquisa de campo, uma abordagem qualitativa 
dos resultados coletados e a realização de entrevista semiestruturada com cada um dos sujeitos da pesquisa, 
quando observamos e refletimos sobre aspectos como formação e capacitação dos docentes e a avaliação 
destes acerca dos impactos da referida lei no cotidiano escolar. Com este trabalho buscamos contribuir com 
as discussões para a educação para as relações étnico raciais e os impactos do ensino de História e Cultura 
Afro Brasileira e Indígena na sala de aula em escolas públicas de ensino médio.
Palavras-chave: Ensino, História, Afro Brasileira e Indígena.

Introdução

O Brasil vem passando por transformações econômicas e sociais neste início de século 

XXI, associadas a um processo de universalização da educação, em uma realidade de consolidação 

da democracia, que se iniciou nas décadas finais do século XX. 

Segundo Fonseca (2003), ocorria naquele momento um processo de universalização do 

direito à educação no mundo ocidental e no Brasil, onde a ampliação do acesso à escola resultava de 

transformações na educação nacional que se processavam desde o final do século XX e início do 

século XXI, em parte como resultado de avanços observados com a promulgação da Constituição 

de 1988 e de uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, em 1996. 
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A realidade brasileira foi marcada ainda, na última década, pela ascensão socioeconômica 

de milhões de brasileiros, resultante da redução da miséria absoluta, especialmente no governo de 

Luís Inácio Lula da Silva (2003-2011), segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios – PNAD, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, divulgada em 2014.  

Assim, associando a abertura democrática, uma legislação de aspecto liberal, a ascensão 

socioeconômica e o acesso à educação de grupos sociais tradicionalmente marginalizados, como 

pessoas de baixa renda, mulheres, deficientes físicos, homossexuais, negros e indígenas, 

viabilizaram a implantação de medidas educacionais voltadas à valorização e respeito à diversidade, 

bem como a necessidade do reconhecimento da contribuição histórica de atores sociais 

normalmente relegados a condições subalternas ou coadjuvantes, como negros e indígenas.

Estas transformações demandaram alterações nos conteúdos escolares, pois, conforme 

Tardif e Lessard (2007) a escolarização das massas determinou que fossem repensados conteúdos 

em função da heterogeneidade das novas clientelas escolares, estabelecendo-se uma demanda por 

uma educação em geral e um ensino de História em especial caracterizados por uma necessidade 

permanente de reconstrução de saberes históricos e pedagógicos.

Neste sentido, a promulgação da Lei 11.645/2008, que determina a obrigatoriedade do 

ensino de História e Cultura Afro Brasileira e Indígena na educação básica, notadamente nas 

disciplinas de História, Literatura e Artes, representou um grande avanço no processo de condução 

de negros e indígenas, setores sociais tradicionalmente marginalizados, ao adequado 

reconhecimento de sua contribuição para a construção do Brasil, bem como se tornou um 

importante instrumento de combate ao racismo e à discriminação nas escolas.

Ao determinar o ensino destes recortes temáticos na educação básica, esta legislação 

incentiva o que Bergamaschi (2010) define como “diálogo intercultural”, na medida em que sejam 

revisitados os encontros de culturas, identidades, crenças, símbolos, mitos e ideologias em um 

ambiente de igualdade, que supera preconceitos e estereótipos enraizados especialmente contra 

negros e indígenas. O desafio das escolas é garantir espaços nos currículos e nas salas de aula para a 

inclusão positiva da História e Cultura de negros e indígenas.

É importante que, para uma adequada aplicabilidade destas determinações legais, as 

instituições educacionais repensem seu papel na formação de indivíduos preparados para viver e 

conviver em ambientes de diversidade, se reconhecendo como atores importantes dos processos 

históricos, independentemente de sua condição étnica, econômica ou social. Neste sentido: 
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[...] ações afirmativas precisam ser implementadas pelas universidades, institutos e escolas 
abrindo-se assim novos territórios para práticas formativas que girem em torno da História 
e Cultura Africana e Indígena, relações étnico-raciais, diversidade, preservação de nosso 
patrimônio material e imaterial. (ROCHA, 2012, p. 98-99)

Tudo isto demanda trabalhos de cunho histórico em meio a processos permeados por 

diálogos entre a teoria e as situações práticas de ensino de História e Cultura Afro Brasileira e 

Indígena. Zarth (2010) defende, neste sentido, não apenas uma revisão metodológica, mas acima de 

tudo reconsiderar em uma perspectiva crítica as condições dos diferentes grupos étnicos, revendo 

especialmente as desigualdades de tratamento de suas contribuições.  

Diante do exposto, procuramos perceber como estas alterações legais impactam 

diretamente nas práticas docentes cotidianas, onde residem suas bases de execução, 

operacionalização e consolidação, a partir da visão de professores de escolas públicas de ensino 

médio, pois como afirma Tardif (2002), muitas vezes as legislações são impostas com repercussão 

direta nas práticas docentes, sem que haja uma adequada preparação destes para os fins que são 

buscados. Neste sentido, Cavalcante (2010) nos lembra que mudanças conceituais e didáticas que se 

operam nos professores geram implicações na formação de seus alunos. Assim, como afirma 

Chartier (1988), faz-se necessário analisar a articulação entre a leitura e a compreensão dos 

docentes de si e destas demandas legais, para observar como impactam em suas práticas de ensino 

de História e Cultura Afro Brasileira e Indígena. 

Metodologia

Com o intuito de verificar a aplicabilidade da Lei 11.645/2008, quanto à obrigatoriedade 

do ensino de História e Cultura Afro Brasileira e Indígena, na prática docente em aulas de História, 

realizamos nossa pesquisa nas duas escolas estaduais que oferecem ensino médio na cidade de Pau 

dos Ferros – RN: as Escolas Estaduais Doutor José Fernandes de Melo e Professora Maria Edilma 

de Freitas, onde realizamos entrevistas com os professores de História que lecionam no ensino 

médio, perfazendo uma população total de três docentes historiadores.

Com o intuito de preservar suas identidades, recorremos a codinomes atribuídos aos 

colaboradores de nosso trabalho. Na primeira escola, mantivemos contato com os dois professores – 

Zumbi e Luiza Mahin; enquanto na segunda contamos com a colaboração de Joênia, a única 

professora que lá trabalha com a referida disciplina neste mesmo nível da educação básica. 

Ao analisar as práticas dos professores de História destas escolas a partir de suas próprias 

visões, entramos em contato com suas realidades a as percepções que os mesmos demonstram 
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acerca de suas práticas de ensino, especialmente em aulas que abordam temáticas relacionadas à 

História e Cultura Afro Brasileira e Indígena. 

Ao refletir sobre práticas docentes, recorremos aos trabalhos de Tardif (2002); Tardif e 

Lessard (2007). No tocante ao ensino de História, encontramos referências em Certeau (1998), 

Chartier (1988) e Fonseca (2003,1993) para analisar as relações sociais materializadas nas práticas 

docentes, além de refletir acerca das práticas de ensino dos sujeitos de nossa pesquisa em sua 

relação com temáticas comuns aos estudos históricos, mas carentes de abordagens que superem a 

visão tradicional e eurocêntrica de supremacia dos brancos de origem europeia sobre negros e 

indígenas, necessárias à reparação de injustiças cometidas contra estes grupos sociais, 

tradicionalmente marginalizados, como forma de valorizar sua contribuição para toda a formação 

histórica, social e econômica nacional, garantindo a negros, indígenas e seus descendentes o direito 

à isonomia que contribuem para a consolidação de sua plena cidadania, superando um racismo que, 

segundo Munanga (2005, 2003, 1999, 1988), está profundamente presente em nossa sociedade.

Além das pesquisas bibliográfica e documental, da pesquisa de campo e do diálogo com 

referenciais teóricos, recorremos a uma abordagem qualitativa e entrevista semiestruturada com 

cada um dos sujeitos da pesquisa. As entrevistas foram realizadas individualmente entre os meses 

de agosto e setembro de 2015, junto aos professores Zumbi, Luiza Mahin e Joênia, que lecionam 

História nas três séries de ensino médio nas escolas estaduais da cidade de Pau dos Ferros – RN, 

onde realizamos nossa pesquisa.

Através das entrevistas semiestruturadas, procuramos estabelecer um diálogo que nos 

permitisse conhecer a visão destes docentes acerca de seus processos de formação e capacitação 

continuada, suas práticas de ensino, especialmente em relação a temáticas referentes a História e 

Cultura Afro Brasileira e Indígena, procurando compreender como estes professores vêm lidando 

com a obrigatoriedade de trabalhar com estes assuntos, por determinação da Lei 11.645/2008. A 

necessidade de observar a visão que os docentes têm sobre suas práticas é importante para as 

pesquisas sobre ensino, pois “[...] a pesquisa sobre o ensino deve se basear num diálogo fecundo 

com os professores, considerados não como objetos de pesquisa, mas como sujeitos competentes 

que detêm saberes específicos ao seu trabalho”. (TARDIF, 2002, p. 230)

A interpretação destes dados se deu através de uma análise de discurso de cada professor 

nas entrevistas concedidas individualmente. Ao analisar estes discursos, observamos como os 

professores percebem na materialização de suas práticas de ensino, o impacto da obrigatoriedade do 

ensino de História e Cultura Afro Brasileira e Indígena. Assim, buscamos perceber, segundo 
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Pêcheux (2002) a materialidade específica do discurso, observando permanências e transformações 

no ensino de História e Cultura Afro Brasileira e Indígena a partir da visão de professores de 

escolas públicas de ensino médio.

Na análise das entrevistas, categorizamos a formação docente e os processos de 

capacitação continuada; as avaliações dos professores acerca da Lei 11.645/2008; e a visão de cada 

um dos professores sobre sua prática docente, notadamente no ensino dos temas e assuntos objetos 

de nossa pesquisa.

Resultados e discussão

Processos de Formação e capacitação continuada dos professores.

As entrevistas foram iniciadas com perguntas voltadas à formação, capacitação e 

experiência dos docentes Zumbi, Luiza Mahin e Joênia, pois entendemos que a compreensão da 

forma como trabalham o ensino de História e Cultura Afro Brasileira e Indígena tem relação com 

sua formação, concepção, ideologia, realidade, cotidiano, processos de formação e prática docente. 

Assim: 

Tornou-se lugar comum afirmar que a formação do professor de história se processa ao 
longo de toda sua vida pessoal e profissional, nos diversos tempo e espaços 
socioeducativos. Entretanto, é sobretudo na formação inicial, nos cursos superiores de 
graduação, que os saberes históricos e pedagógicos são mobilizados, problematizados, 
sistematizados e incorporados à experiência de construção do saber docente. Trata-se de um 
importante momento de construção da identidade pessoal e profissional do professor, 
espaço de construção de maneiras de ser e estar na futura profissão. (FONSECA, 2003, p. 
60) 

Iniciamos por Zumbi, que trabalha na Escola Estadual José Fernandes Melo desde 1990, 

quando assumiu o cargo de professor efetivo do estado do Rio Grande do Norte por meio de 

concurso público e cuja formação acadêmica data de 1988, quando concluiu o curso de Licenciatura 

em História pela Universidade Federal de Campina Grande – Campus Cajazeiras. Desde então, não 

frequentou cursos de pós-graduação e processos de capacitação continuada. Suas “capacitações” se 

limitaram a palestras oferecidas pela escola em que trabalha nos contextos das semanas 

pedagógicas, que normalmente ocorrem no início de cada ano letivo, e que não são dedicadas 

exclusivamente a processos de formação docente. 

Entendemos que esta situação de ausência de processos de formação complementar, seja 

em nível de pós-graduação ou cursos de capacitação continuada, são prejudiciais às práticas 

docentes, na medida em que limitam seus conhecimentos à experiência prática. O conhecimento 

teórico adquirido na formação acadêmica não é absoluto e pode se tornar obsoleto com o passar do 



(83) 3322.3222
contato@conedu.com.br
www.conedu.com.br

tempo. Como seres inacabados, necessitamos buscar cada vez mais conhecimento como forma de 

melhorar ou aperfeiçoar nossas práticas profissionais diárias.

A ausência de participação de um professor em programas de formação ou capacitação 

continuada também é criticada por Tardif (2002) e também nos parece algo negativo para a prática 

docente, pois:

Tanto em suas bases teóricas quanto em suas consequências práticas, os conhecimentos 
profissionais são evolutivos e progressivos e necessitam, por conseguinte, de uma formação 
contínua e continuada. Os profissionais devem, assim, autoformar-se e reciclar-se através 
de diferentes meios, após seus estudos universitários iniciais. Desse ponto de vista, a 
formação profissional ocupa, em princípio, uma boa parte da carreira e os conhecimentos 
profissionais partilham com os conhecimentos científicos e técnicos a propriedade de serem 
revisáveis, criticáveis e passíveis de aperfeiçoamento. (TARDIF, 2002, p. 249)

O professor pontuou ainda, que sempre procura assistir os cursos de capacitação ou 

palestras que eventualmente são oferecidos na própria escola, nas ocasiões de semanas pedagógicas 

que ocorrem antes do início do ano letivo. Todavia, estes cursos, quando ocorrem, são claramente 

marcados pela limitação de tempo, que normalmente é insuficiente para a problematização de 

questões pertinentes à escola e ao processo de ensino e aprendizagem.

Luiza Mahin relatou que iniciou sua atividade docente em 2005, quando ainda cursava a 

faculdade – concluída em 2008, pela Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN) –, 

em uma escola pública da cidade de Alexandria – RN, quando uma diretora conhecida, ao saber que 

cursava Licenciatura em História, chamou-a para dar aula de Geografia, afirmando ser “exatamente 

o que estava precisando”, já que era tudo “a mesma coisa”. A partir desta experiência inicial com o 

ensino de uma disciplina diferente da que estava estudando na graduação, ainda foram mais de dois 

anos lecionando Geografia, Ciências e Artes, antes de iniciar atividades de ensino de História.

Depois de concluir o curso de Licenciatura em História pela UERN, a professora cursou 

ainda Especialização em História do Brasil, na modalidade EAD, pela Faculdade Internacional do 

Delta, de Parnaíba – PI. 

A professora afirmou ainda que não chegou a ter disciplinas específicas sobre assuntos ou 

temáticas de História e Cultura Afro Brasileira e Indígena em seu curso de graduação, concluído em 

2008, mesmo ano da promulgação da Lei 11.645. Ainda segundo Luiza Mahin, nem mesmo “a 

parte de História negra ou africana, que já havia se tornado obrigatória alguns anos antes”, por 

determinação da Lei 10.639/2003, foi abordada de maneira adequada em seu curso superior de 

licenciatura, de maneira que fosse suficiente para garantir que os futuros professores de sua turma 

tivessem uma preparação adequada para lidar com estes temas ou tivessem um processo mais 
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eficiente de conscientização, sobretudo da necessidade de combate ao racismo, tão presente em 

nossa realidade. 

Joênia concluiu o curso de Licenciatura em História em 2013.2, pela UFRN – Campus 

Caicó, e atualmente está cursando Pós-Graduação em Ensino de História e Geografia, na Faculdade 

Integrada do Cruzeiro – FIC. A professora afirmou que pretende futuramente cursar mestrado na 

área de História ou Educação. 

Segundo a professora, havia na grade curricular de seu curso de Licenciatura em História 

da UFRN, uma disciplina específica para História Africana. Já com relação à História e Cultura 

Indígena, a professora afirmou não serem oferecidas disciplinas específicas sobre estas temáticas na 

grade curricular da faculdade. 

Diferentemente de Zumbi, as duas jovens professoras demonstram interesse, empolgação 

e, acima de tudo consciência da necessidade de continuar estudando e se aperfeiçoando, o que é 

extremamente positivo para docentes que trabalham com jovens que vivem em um mundo marcado 

pela dinâmica da rapidez das transformações, motivadas especialmente pelo desenvolvimento 

tecnológico crescente. Estas mudanças exigem que o professor nunca pare de estudar e se capacitar, 

pois a escola não pode se afastar da realidade e afastar os jovens do mundo à sua volta.

Ao dar importância para os processos de formação, bem como concepções gerais dos 

professores acerca de suas experiências ou não em processos capacitação, podemos ter uma noção, 

por mais que não seja objeto de nossa pesquisa, de como as realidades em que estiveram e estão 

inseridos podem impactar em sua prática docente, especialmente na forma de trabalhar a História e 

Cultura Afro Brasileira e Indígena e sua valorização como forma de incentivar e reforçar a 

cidadania e o respeito à diversidade, pois: 

Os contextos históricos vividos pelos professores, em diferentes épocas, revelam dimensões 
das lutas pela sobrevivência e dos embates políticos cotidianos, por vezes ignorados pela 
historiografia. Os relatos de situações partilhadas, dificuldades, tristezas a alegrias 
demonstram como determinadas experiências históricas são potencializadoras do 
desenvolvimento pessoal e profissional de cada um dos sujeitos. (FONSECA, 2003, p. 79)

Assim, mudanças na legislação que impactam não só no conteúdo, mas na forma como se 

deve trabalhar o ensino em geral e o de História em particular demandam eficientes processos de 

capacitação e formação complementar para os professores, sob risco de não serem atingidos os 

objetivos propostos. E estes processos devem ser incentivados pelos órgãos governamentais e pelos 

gestores escolares. Incentivos que vão de benefícios salariais a melhorias nas condições de trabalho, 
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além da maleabilidade com os horários para que sejam concedidos espaços temporais para os 

processos de capacitação dos professores.

A avaliação da lei 11.645/2008 pelos professores.

Zumbi afirmou conhecer a lei, não por seu número, mas pelo seu teor, dizendo que: “A lei 

eu conhecia, mas pelo número, não. Eu nem sabia que era esse número aí, mas desde 2008 que ela 

foi decretada, né?”. Segundo Zumbi, desde então já começou a trabalhar com temáticas de História 

e Cultura Afro Brasileira e Indígena, “mesmo sem que livro trouxesse esses conteúdos”, sem 

especificar, naquele momento, de que forma começou este trabalho ou as fontes que utilizou para 

um maior conhecimento do teor da legislação e para embasar suas práticas.

A primeira impressão do professor sobre a Lei foi que esta obrigatoriedade trouxe algo 

“diferente” para a escola, pois segundo o mesmo, “nunca se tinha trabalhado isso, porque o livro 

nunca trazia... Não tinha referência sobre o indígena nem sobre o africano, né? Foi uma coisa nova, 

mas que, aos poucos, foram se adaptando”. Estas palavras nos mostraram, desde já, a importância 

que o professor dá para o livro didático em sua prática docente, ao mesmo tempo, o professor falava 

de mudanças nos livros, muito mais do ponto de vista de uma maior presença destas temáticas do 

que da forma como abordar estes temas em sala de aula, sem demonstrar que a lei provocou 

alterações em suas práticas.

Zumbi afirmou ainda não ter percebido um impacto significativo na escola ou na sala de 

aula, em virtude da maior presença de assuntos de História e Cultura Afro Brasileira e Indígena, 

afirmando que os alunos não estranharam muito por se reconhecerem descendentes destes povos e 

entenderem, segundo o professor, “que somos o país com mais mistura de raças, então não 

estranharam”. 

Aqui pontuamos que o professor demonstra claramente que sua prática de ensino de 

assuntos de História e Cultura Afro Brasileira e Indígena não só não parece contribuir para uma 

valorização das contribuições destes grupos sociais para a formação do nosso país, como demonstra 

que o professor reforça para seus alunos um mito de “Democracia Racial”, onde a “mistura de 

raças” não parece ter significado nada mais que um intercâmbio genético em que diferentes etnias 

se reproduziram entre si gerando uma população marcada por uma diversidade apenas de cor da 

pele em que todos os grupos se misturaram e geraram uma descendência diversa.

Luiza Mahin foi direta ao dizer que conhecia o teor da Lei 11.645/2008. Segundo a 

professora, apesar de considerá-la interessante, vê como absurda a necessidade de uma lei para 



(83) 3322.3222
contato@conedu.com.br
www.conedu.com.br

obrigar os professores a trabalhar com assuntos que deveriam estar no cotidiano das salas 

naturalmente. Se mostrando nitidamente cética acerca da eficiência da lei, a professora afirmou que 

entende que esta lei funciona como o “dia do Índio ou o dia da Consciência Negra”, na medida em 

que observa as pessoas “passar o ano todinho fazendo piadas racistas, tendo opiniões, e aí no dia 20 

[de novembro] você tem que ter a consciência que eles são um grupo importante pra [sic.] nossa 

cultura, foi um grupo que foi sofrido, foi perseguido”. 

Na visão da professora, há certa hipocrisia em uma sociedade que discrimina alguns 

sujeitos de sua História, mas elege dias específicos do ano para exaltar ou homenagear esses grupos, 

apesar de manter atitudes racistas ao longo do ano. 

E na escola esta hipocrisia da sociedade acaba se repetindo ou se refletindo, o que, para 

Luiza Mahin, representa a inexistência de impactos significativos da lei no cotidiano escolar. Em 

sua opinião, por mais que haja uma obrigatoriedade não só de História, mas também de outras 

disciplinas trabalharem temáticas relacionadas a índios e negros, uma lei que obrigue os professores 

a trabalhar estes assuntos não é suficiente para garantir que estes sejam responsáveis por alterações 

significativas no cotidiano escolar, apesar de considerar um avanço que pode contribuir para um 

futuro de maior respeito e reconhecimento das contribuições destas etnias e de seus descendentes 

para a formação social e econômica do Brasil.

Joênia afirmou ter ouvido falar muito nesta lei em seu processo de formação acadêmica. 

Para a professora, a obrigatoriedade da inclusão de História e Cultura Afro Brasileira e Indígena no 

ensino de História do Brasil não alterou tanto sua prática docente, pois sempre preservou, 

especialmente em seu período de formação, quando foi influenciada pelos professores da 

universidade, o estudo voltado para o reconhecimento da importância das ações dos diversos atores 

sociais, e não somente os heróis ou elementos de classes dominantes. Todavia observa que a lei 

contribuiu para “modificar muito a prática em geral, porque é um assunto que muitas vezes ficava 

de lado, né? Principalmente a História Indígena”. 

Ao fazer esta colocação, a professora Joênia completou suas ponderações, demonstrando 

certo inconformismo com a necessidade de uma lei para obrigar os professores a trabalhar com 

assuntos que “muitas vezes eram deixados de lado”, mas que deveriam ser “primordiais, pois diz 

respeito à composição étnica de nosso povo”.  Para ela, deveria ser algo natural na escola a 

valorização da identidade nacional através do ensino e estudo equânime das contribuições históricas 

dos diversos grupos étnicos que contribuíram para a formação do povo brasileiro. Mas como isso 

não acontece na realidade em todas as escolas do país e de nossa região, considera positiva a lei, 
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afirmando que “veio a calhar sim, né? Porque meio que faz com que todos nós estudemos a nossa 

identidade”.

A professora Joênia avaliou de forma positiva o impacto da referida Lei na escola, 

afirmando que os alunos parecem dar mais valor e têm aumentado a assimilação das contribuições 

históricas de índios e negros, apesar de perceber entre os discentes uma maior proximidade, 

interesse ou empolgação por aspectos ligados a História e Cultura dos negros, ao passo que 

observou maior dificuldade de assimilação por parte dos alunos da História e Cultura Indígena. 

Segundo a mesma, isso acontece em virtude do longo período de tempo em que “ela foi tratada de 

uma maneira sem valor”. Diante desta situação, Joênia afirma que tem se preocupado em sua 

prática com a desmistificação deste sentimento de maior distanciamento em relação aos índios que 

percebe entre seus alunos, procurando fazer com que percebam “que na verdade eles estão tão 

próximos [dos indígenas] que nem sabem”.

Ao tecer estas considerações, a professora demonstra sensibilidade ao perceber lacunas de 

aprendizagem em seus alunos, ao mesmo tempo que procura exercer a importante função docente 

de procurar corrigir estas lacunas, ao incentivar em seus alunos não só percepções de algo que lhes 

foge à compreensão – como no caso do distanciamento em relação à História e Cultura Indígena –, 

como também a conscientização de suas origens ligadas aos indígenas e um sentimento de 

pertencimento, que diminua este distanciamento.

Conclusão 

A promulgação da Lei 11.645/2008, que determina a inclusão de História e Cultura Afro 

Brasileira e Indígena no conteúdo de algumas disciplinas, como História, Literatura e Artes, visa 

auxiliar na correção de injustiças praticadas contra negros e indígenas, especialmente por uma 

História eurocêntrica que tradicionalmente valorizou os brancos e colocou aqueles grupos em 

posições de submissão e até exclusão.

O ensino de História deveria, neste sentido, ser voltado a uma valorização das 

contribuições de negros e indígenas para a formação econômica, social, política e cultural de nosso 

país, garantindo não só o reconhecimento, como também tratamento igualitário e equivalente aos 

dados aos grupos dominantes, notadamente os brancos de origem europeia.

Todavia, a simples imposição legal desta obrigatoriedade de se trabalhar com tais 

temáticas não garante uma plena execução de suas determinações, na medida em que os 

professores, que são os principais responsáveis pela execução destas imposições legais, ao não 
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receber preparações ou capacitações satisfatórias para trabalhar com o ensino de História e Cultura 

Afro Brasileira e Indígena, apresentam dificuldades em efetivar e consolidar um ensino realmente 

voltado ao tratamento equânime de todas as etnias, como forma de reforçar a democracia e a 

cidadania, por mais que haja interesse e boa vontade da parte dos docentes.

As lacunas vêm, na maioria absoluta dos casos, dos processos de formação acadêmica, 

uma vez que são raras as universidades que nos cursos de Licenciatura em História apresentam em 

seus currículos disciplinas que trabalham de forma satisfatória os conteúdos de História e Cultura 

Afro Brasileira e Indígena. Estas lacunas também existem com relação a processos de formação e 

capacitação continuada para profissionais de graduação anterior à Lei ou mesmo recente, mas que 

não tiveram uma adequada formação universitária com relação a estes temas.

Assim, faz-se necessário um conjunto de reformas nos diversos níveis da educação 

nacional para uma adequada execução e um alcance eficiente dos resultados propostos pela Lei 

11.645/2008. Estas reformas devem ocorrer nos processos de formação docente na universidade, 

com a inclusão destas temáticas em disciplinas dos currículos da graduação e também dos 

programas de pós-graduação. É necessário ainda que as escolas abram espaços para as discussões 

destas temáticas e os entes governamentais de todos os níveis, bem como gestores de educação em 

geral ofereçam capacitações e incentivem em professores e educadores a participação nestes 

processos, tão caros à formação de jovens para viver em um ambiente nacional e regional de 

democracia plena e cidadania garantida a todos os grupos sociais.
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